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                                                     ESTADO DE MATO GROSSO

             PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

           Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP 78540-000 - Fone (66) 3546 - 3100 – Cláudia - MT

                  FONE/FAX (66) 3546 - 3101


DECISÃO.
RECURSO ADMINISTRATIVO

Referência: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2019 
Empresas que impetraram recurso nos termos do art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei Federal 8.666/93: 

- NORTE ENGENHARIA – EIRELI – CNPJ/MF n° 11.001.307/0001-23
Empresas que renunciaram direito de apresentar recurso nos termos do art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei Federal 8.666/93: 

- WELLOX CONSTRUTORA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI.

- BR PAVING CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI.
Empresas que renunciaram a apresentação das contrarrazões de recurso:

- CONSTRUTORA TRIPOLO LTDA

- WELLOX CONSTRUTORA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI.
Vistos:
1. DOS FATOS:
1.1. DAS RAZÕES DE RECURSO:
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa NORTE ENGENHARIA – EIRELI, contra a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação, na sessão de Abertura e Julgamento da Concorrência Pública n° 003/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA/MT, CONFORME PROJETO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO.
Adentrando no mérito das razões de recurso da empresa Recorrente NORTE, a inicialmente registra a tempestividade do recurso, razão pela qual deve o mesmo ser recebido.

Cita o disposto no art. 3°, §1°, inciso I da Lei Federal 8.666/93, considerando que a exigência de atestado de serviços de sinalização viária horizontal, executado em vias urbanas, sem qualquer justificativa técnica, estará restringindo a participação da RECORRENTE na fase de propostas e o caráter competitivo da licitação, além de ser ilegal e dissonar das demais regras edital.

Alega que não é a execução a fase mais importante e sim o anteprojeto que vai listar os materiais a serem usados na fase.

Menciona ainda que impugnou o edital referente ao item 5.4.1.3.1. item 02 – Sinalização Viária horizontal, entretanto o julgamento da impugnação não foi acatado. Sendo que em sede de julgamento da documentação de habilitação, a decisão da CPL foi correta ao utilizar sua decisão com base no princípio da vinculação do instrumento convocatório, entretanto, não foi coerente com o princípio da razoabilidade, no qual poderia ter utilizado o princípio do formalismo moderado para declarar a recorrente habilitada, uma vez que foi apresentado atestado ao qual a empresa executou sinalização viária horizontal.

Menciona ainda em suas razões recursais alegações voltadas ao excesso de formalismo, bem como, posicionamentos acerca da possibilidade de utilização do princípio do formalismo moderado, apresentando posicionamentos jurisprudenciais no sentido que os tribunais tem afastado o formalismo em vista da finalidade do procedimento licitatório.
Cita que a recorrente apresentou atestado técnico e operacional de que executou 315,80 m² de sinalização viária horizontal e, que o item solicitado não tem relevância técnica e nem valor significativo para dar o condão de inabilitar, constitui vício meramente formal, que seja reconsiderada a decisão desta Douta Comissão de Licitação.

Contesta ainda a decisão da CPL, mencionando o entendimento do TCU consolidado na Súmula 263/2011, onde as exigências para habilitação técnica devem se limitar as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto. 
Sendo que justifica que dentro da sinalização viária existem subsistemas e a sinalização horizontal é um deles, ela utiliza-se de linhas, símbolos, marcações e até mesmo legendas pintadas sobre o pavimento, não demandando complexidade, muito menos demandam de complexidade muito menos técnica diferenciada, pois carece de um laudo de justificativa técnica da área de engenharia, sendo irrelevante no contexto geral para o resultado dos serviços.

Ainda sustenta que o valor total da obra soma R$ 4.874.985,17, assim sendo a empresa que executar R$ 4.801.405,52, não terá capacidade de executar o item de sinalização horizontal: Linhas de divisão de fluxo, linhas delimitadoras de bordo e faixa de retenção indicada de parada no valor de R$ 74.579,65.

Ao final de suas razões, entre diversos pedidos pugna-se para que no mérito seja dado provimento, reformando a decisão que inabilitou a recorrida.

Eis resumidamente o conteúdo das razões de recurso.

1.2. DAS CONTRARRAZÕES DE RECURSO:
1.2.1. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA CONSTRUTORA TRIPOLO LTDA:
A empresa apresentou renúncia ao direito de apresentar contrarrazões de recurso no dia 02/10/2019 via e-mail.
1.2.2. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA WELLOX CONSTRUTORA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI:
A empresa apresentou renúncia ao direito de apresentar contrarrazões de recurso no dia 30/09/2019 via e-mail.

2. FUNDAMENTAÇÃO:
Preambularmente, frise-se que a Administração procura sempre o fim público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos, mormente a legalidade, a isonomia, a ampla concorrência, a vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento objetivo, entre outros.

Tais princípios norteiam a atividade administrativa, impossibilitando o administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõe ao mesmo o dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais.

Aliás, este é o comando contido na Lei n° 8.666/93, que prescreve, in verbis: 

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Denota-se que as regras do edital foram claras, o edital permaneceu publicado por mais de 30 (trinta) dias, sendo que os interessados tinham oportunidade de solicitar esclarecimentos, bem como, impugnar qualquer regra ou exigência prevista no edital, se assim não o fez, não pode alegar neste momento excesso de formalismo, exagero, falta de coerência, falta de critérios, ou mesmo, que se a CPL queira determinada informação que o faça.

Em tese, em que pese a Recorrente ter impugnado o edital, como o fez, sua impugnação foi julgada improcedente, considerando que a Administração entendeu que seus fundamentos não eram condizentes e suscetíveis para fins de alteração das condições do edital, mantendo assim as condições do edital, fazendo-se lei entre as partes, sendo que a Recorrente inclusive apresentou declaração  apresentou declaração informando que concorda com as exigências e condições (exigência do item 5.2.7), assim não inabilitá-la por não cumprir as regras do próprio edital, seria ferir de morte os princípios que regem o processo de licitação, entre eles, princípio da legalidade, princípio da vinculação ao instrumento convocatório e princípio do julgamento objetivo, como visto no art. 3° da Lei Federal 8.666/93 acima.

Posto isto, considerando o mencionado no Art. 41, caput, da Lei nº 8.666/93, observe:
"A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada".

Desta forma, importante esclarecer que da mesma forma que foi o julgamento da fase de habilitação, o julgamento das razões de recurso apresentadas pela empresa NORTE ENGENHARIA – EIRELI – CNPJ/MF n° 11.001.307/0001-23 serão feitas com base ao disposto no edital de concorrência pública 003/2019, pois o edital é Lei entre as partes, vinculando as empresas interessadas e a própria administração.

O item descumprido pela empresa recorrente refere-se ao item abaixo:

5.4.1.3. Apresentação pelo menos um atestado de capacidade técnica operacional, fornecido pela pessoa jurídica de direito público ou privado contratante dos serviços, onde fique comprovado que a licitante executou obra/serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, sendo que a comprovação não precisa constar simultaneamente do mesmo atestado.

5.4.1.3.1. A licitante deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo, obras de drenagem e pavimentação, em um único atestado ou em atestado separados com prazos de execução menor ou igual ao prazo de execução e conclusão deste objeto, de complexidade equivalente ou superior ao objeto desta licitação, apresentando Atestado(s) de capacidade técnico- operacional, que comprove(m) que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade da Administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços de características técnicas às do objeto da presente licitação, não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de obras/serviços, contendo, no mínimo a seguinte área das parcelas de maior relevância abaixo:

	Item
	Obras
	Total do projeto
	Comprovação mínimo de 50% do total.

	01
	Execução de obras de drenagem e pavimentação asfáltica.
	37.813,87 m2
	18.906,94 m2

	02
	Sinalização Viária horizontal
	2.293,63 m2
	 1.146,82 m2 

	03
	Meio Fio e Sarjeta
	9.593,57 metros
	4.791,79 metros


Analisando o item acima, verifica-se que o edital de concorrência pública exigiu que a empresa apresentasse no mínimo 50% do quantitativo dos serviços acima, inclusive permitindo a possibilidade de apresentar o referido quantitativo através de um ou vários atestados.

A empresa recorrente apresentou vários atestados em seu nome, para fins de comprovar a capacidade técnica operacional, entretanto, a quantidade referente ao item sinalização viária horizontal, não atende o quantitativo mínimo exigido, razão pela qual a empresa alega primeiramente excesso de formalismo ao exigir a quantidade acima, alega ainda que comprovou a capacidade técnica, em que pese ter apresentado apenas a quantidade 315,80 m2, e por fim, alega que o serviço em tese não é considerado relevante ou de valor significativo.

Nesse diapasão, veja que a Administração pode sim buscar meios de selecionar empresas com capacidade técnica operacional comprovada, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ:

ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO PÚBLICA – SERVIÇOS DE LEITURA DE HIDRÔMETROS E ENTREGA DE CONTAS – EDITAL – EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR – CAPACITAÇÃO TÉCNICA – ARTIGO 30, § 1º, I, E § 5º DA LEI N. 8.666/93 – RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigações. […] (STJ – REsp 361736/SP, – Franciulli Netto – Segunda Turma – DJ 31.03.2003 p. 196).

Noutro giro, à medida que é assegurada a ampla competitividade pelos que concorrem à licitação, os órgãos de controle, do mesmo modo, criam mecanismos para resguardar à administração pública de empresas sem estruturas que ingressam no serviço público no afã se aventurar para ganhar experiências, o que culmina, quase sempre, em rescisão contratual por inexecução total ou parcial dos serviços, causando, em muitos casos, prejuízo à administração, vez que os serviços – quando executados, são de qualidade muito inferior à mínima que consta no instrumento convocatório.
Visando aos corriqueiros acontecimentos de descontinuidade de serviço no âmbito da administração pública federal por parte de empresas imperitas e negligentes, assim sendo o Tribunal de contas da união, após diversos acórdãos editou no ano de 2011 a Súmula 263, que permite a exigência de comprovação de quantitativos mínimos em obras ou serviços.
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. (TCU, SÚMULA 263/2011)
A exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e recair, simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo. Como regra, os quantitativos mínimos exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em condições especiais e devidamente justificadas no processo de licitação. (ACÓRDÃO TCU 244/15 – PLENÁRIO) (grifamos)

Tal entendimento parece agora superado pela famigerada corte de contas:

É irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a 50% do quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a especificidade do objeto recomende e não haja comprometimento à competitividade do certame, circunstância que deve ser devidamente justificada no processo licitatório. (ACÓRDÃO TCU 3.663/2016)
Em mesmo sentido, no julgamento do RESP n. 295.806, o STJ consentiu com a exigência de quantitativos mínimos: “Há situações em que as exigências de experiência anterior com a fixação de quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e justificáveis, porquanto traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, além dos pressupostos operacionais propriamente ditos — vinculados ao aparelhamento e pessoal em número adequado e suficiente à realização da obra, requisitos não menos importantes, de ordem imaterial, relacionados com a organização e logística empresarial”

Além disso, não houve quebra do princípio da competitividade uma vez que, visando atender ao interesse público, a Administração decidiu exigir que as empresas participantes comprovassem possuir experiência mínima relacionada à execução dos serviços que compõe a parcela de maior relevância da obra, que no presente caso entendeu ser a pavimentação, sinalização, meio fio e sarjeta, sem que houvesse qualquer impugnação por parte da recorrente.

O professor Joel Niebhur, apresenta o seguinte ensinamento que o princípio da competitividade:

“É no âmbito do princípio da competitividade que operam em licitação pública os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que tais princípios oferecem os parâmetros para decidir se determinada exigência ou formalidade é compatível ou não com o princípio da competitividade. Sobretudo, deve-se atentar ao bom senso, bem como à proporção entre as exigências a serem realizadas e o objeto licitado, especialmente no momento de se definir as exigências para a habilitação.”

Importante destacar que o disposto na Lei Federal 8.666/93, em especial ao art. 30, §2° dispõe:

Art. 30.  (..):

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

Assim verifica-se que é o edital que irá definir quais são as parcelas de maior relevância, nota-se que a Portaria 108/2008 do DNIT é autoaplicável aos processos de licitação do DNIT, não impondo a obrigação do município adotar tais limites, em processo no âmbito do município com recursos próprios do município.

Evidentemente que o município mencionou como parcelas de maior relevante os serviços de sinalização, considerando a importância do mesmo no resultado final do processo, em especial organização do trânsito, segurança, qualidade do produto aplicado, competência e capacidade para execução do serviço.

Além do mais é importante destacar que a razão de considerar os serviços de sinalização viária horizontal com relevantes, está relacionado ao meios de execução do serviço serem totalmente diferente dos serviços de drenagem e pavimentação, os produtos não tem correlação, necessita de uma técnica diferenciada de aplicação, assim necessita que a empresa demonstre sua capacidade técnica nos referidos serviços.

Sob esse enfoque, parece válido considerar como “parcela de maior relevância técnica” o conjunto de características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do objeto licitado, aquilo que é realmente caracterizador da obra ou do serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação, razão pela qual, entendemos que o serviço de sinalização viária horizontal se enquadra como serviço relevante.

Registramos ainda que em nenhum item considerado como parcelas relevantes utilizou-se percentuais acima de 50%, respeitando o disposto no Acórdão 1851/2015 – Plenário do TCU: “Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional dos licitantes, não cabe exigir atestados com quantitativos mínimos acima de 50% dos quantitativos dos itens da obra ou do serviço licitado, limitada a comprovação aos itens de maior relevância técnica e valor significativo do objeto a ser contratado, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados no processo administrativo relativo à licitação” .
Neste sentido, vejamos que o julgamento ocorreu com base nas disposições legais e coerentes previstas no edital, não podendo a CPL agir de forma contrária ao edital, pois se assim o fizer estaria a administração descumprindo princípios basilares dos processos licitatórios, além do mais, a própria empresa recorrente apresentou uma declaração concordando com os termos do edital, como pode agora buscar alterar o que ela própria concordou. A Jurisprudência a respeito da matéria é importante para esclarecer que a decisão da CPL foi extremamente correta, vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - PRINCÍPIOS DA ISONOMIA DOS CONCORRENTES E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - RECURSO PROVIDO.1. Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravada em detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os princípios da isonomia dos concorrentes e da vinculação ao instrumento convocatório. 2. O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias, impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as exigências estabelecidas no ato convocatório. (TJ-MT AI 55904/2016, DESA. MARIA APARECIDA RIBEIRO, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 06/08/2018, Publicado no DJE 09/08/2018)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO EDITAL - PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO - ART. 41 DA LEI 8.666/93 - RECURSO IMPROVIDO. A Administração pública somente exerce seu poder discricionário no momento de elaboração do edital de licitação, após, ela está vinculada às regras dispostas no edital, em observância ao princípio da vinculação do ato convocatório, disposto no artigo 41, da Lei nº. 8.666/93, cuja inobservância enseja a inabilitação do concorrente. (TJ-MT AI 36511/2011, DES. JOSÉ TADEU CURY, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 23/08/2011, Publicado no DJE 02/09/2011)
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA ORIGEM. LICITAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. APRESENTAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO SEM AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL. AFASTADA A NULIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA LICITANTE VENCEDORA. 1. Diante de omissão ou obscuridade do acórdão, quanto à sua estrutura, competiria ao recorrente opor embargos de declaração, a fim de esclarecê-las, e não recurso ordinário' (RMS 17.104/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJ 17.05.2004). 2. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada (Lei n. 8.666/93, art. 41). In casu, a recorrente deixou de atender a requisito previsto no edital, em clara ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 2º da Lei de Licitações). 4. No que concerne à alegada necessidade de desclassificação da licitante vencedora, tampouco merece prosperar o recurso, diante da ausência de nulidade de sua proposta, consoante esclarecido na Ata da Reunião de Julgamento das Propostas Financeiras. 5. Recurso ordinário não-provido. (STJ - RMS: 15190 RS 2002/0099826-0, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 02/02/2006, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 20/03/2006 p. 222)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - MENOR PREÇO GLOBAL - EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS - DESCLASSIFICAÇÃO - FUMUS BONI IURIS - AUSÊNCIA - LIMINAR INDEFERIDA - RECURSO DESPROVIDO. 1. Não tendo a empresa que formulou o melhor preço global em licitação promovida pelo Município, cumprido as exigências previstas no edital do certame, deixando de apresentar o cronograma físico financeiro, não se afigura o fumus boni iuris necessário a concessão da liminar. 2. Recurso desprovido. (TJ-MG - AI: 10000170335335001 MG, Relator: Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Data de Julgamento: 01/08/0017, Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/08/2017)

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.246.112 - SP (2009/0211007-2) RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES AGRAVANTE : THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A ADVOGADO : SANDRA RITA DA SILVA BATISTA RIBEIRO AGRAVADO : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO ADVOGADO : JOSÉ MARÇO TAYAH E OUTRO (S) AGRAVADO : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A ADVOGADO : MÁRCIO PESTANA E OUTRO (S) PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REQUISITOS ELENCADOS NO EDITAL DE LICITAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. REVISÃO INVIÁVEL EM SEDE DE ESPECIAL. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. DECISÃO (...) : A que (fls. 21-22) estão posta nos autos visa a esclarecer se a impetrante teria ou não direito a ser classificada no procedimento licitatório em que participou. O edital em questão tinha por objeto o fornecimento e instalação de elevadores para a Universidade de São Paulo. Aberto o edital por tomada de preços foi a impetrante desclassificada por não atender requisito constante no edital, embora tivesse o menor preço dentre as propostas apresentadas. 0 cerne da questão está no descumprimento pela autora do item 4.2.3 do edital de licitação que prevê: "O cronograma físico-financeiro apresentado pelo licitante deverá respeitar o prazo máximo de execução e que mantenha rigorosa coerência entre as parcelas executadas e o respectivo valor a ser pago ao executor dos serviços". A desclassificação da impetrante se deu não só por haver em seu cronograma físico-financeiro pagamentos não coerentes com as etapas por ela discriminada em discordância com o pressuposto inicial, mas também porque tal cronograma foi apresentado em forma diversa daquela prevista no edital. E ainda previa o pagamento de quantias por tarefa e não mensalmente, após medição dos serviços. O edital do certame é o documento que rege as relações entre as partes, tratando-se de documento público que vincula a Administração e a contratada, por isso seus termos assumem caráter obrigatório. E assumindo seus termos caráter obrigatório, devem aqueles que se submetem a tal procedimento obedecer a todas as suas regras sem exceção. No caso dos autos, não tendo a impetrante atendido um dos requisitos do edital, mais precisamente o item 4.2.3, não teria direito a ser classificada, mesmo que tenha apresentado o menor preço entre as propostas elencadas, pois para vencer a licitação, o proponente tem a obrigação de atender todos os seus requisitos e não apenas um ou outro. E o menor preço só decorre do recebimento do preço do contrato de forma diversa daquela exigida no edital. Assim posta a questão era de se verificar que a ordem era de ser denegada ante o não atendimento do item posto no certame. Constata-se, assim, que o entendimento firmado pela Corte local, registrado nas razões de decidir, decorreu das peculiaridades do caso concreto; basicamente, de análises fático-probatórias e da interpretação de itens estipulados no edital de licitação. Assim, qualquer conclusão em sentido contrário torna-se inviável ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, que respectivamente propõe: "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial." e" É inviável o reexame de matéria fática em sede de recurso especial." Por todo o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 26 de março de 2010. MINISTRO BENEDITO GONÇALVE (DF) S Relator (STJ - Ag: 1246112, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Publicação: DJe 08/04/2010)

É de se registrar que a licitação "é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos”.

Como dito, dentre os princípios que devem reger a licitação, em qualquer de suas modalidades, estão o procedimento formal, igualdade entre os licitantes, publicidade dos atos, sigilo na apresentação das propostas, vinculação ao edital, julgamento objetivo e adjudicação compulsória ao vencedor.

Como já mencionado no início, não se pode deixar de trazer à tona a máxima consagrada no direito, de que o edital é a lei interna da licitação, explicitando, com propriedade JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO
 que: 

O edital traduz uma verdadeira lei porque subordina administradores e administrados às regras que estabelece. Para a Administração, desse modo, o edital é ato vinculado e não pode ser desrespeitado por seus agentes. Nesse sentido, é expresso o art. 41 do Estatuto: "A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada"

Valiosa também é a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro
 no sentido de que, "O edital é o ato pelo qual a Administração divulga a abertura da concorrência, fixa os requisitos para participação, define o objeto e as condições básicas do contrato e convida a todos os interessados para que apresentem suas propostas. Em síntese, o edital é o ato pelo qual a Administração faz uma oferta de contrato a todos os interessados que atendam às exigências nele estabelecidas". 

De tal modo, em sendo lei, o Edital com os seus termos atrela tanto à Administração, que estará estritamente subordinada aos seus próprios atos, quanto às concorrentes – sabedoras do inteiro teor do certame.
Portanto, deve a Administração zelar para que no certame seja garantida à moralidade e impessoalidade administrativa, isonomia e competitividade, visando a segurança jurídica, como o fez, no presente julgamento, razão pela qual, decidimos pela manutenção da decisão originária.
Ora, como visto acima, o edital considerando sua publicação e a concordância por todas as participantes, bem como, considerando que as impugnações apresentadas não tiveram o condão de alterar o disposto no edita , tornou-se lei entre as partes, devendo ser obrigatório a apresentação de atestado com a quantidade acima, vejamos que os critérios foram definidos de forma razoável e proporcional atendendo as decisões do TCU, além do mais as partes aceitaram, não procede a alegação de falta de critérios feito pela empresa recorrente, o edital foi claro, assim decide a CPL por julgar improcedente o recurso com relação ao item 5.4.1.3.1, para fins de manter o julgamento.

3. DA DECISÃO:
Diante de toda narrativa, conhecemos o Recurso Administrativo interposto pelo recorrente NORTE ENGENHARIA, para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao pedido formulado, permanecendo inalterada a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação que desabilitou a mesma na fase de julgamento da habilitação. 
Publique-se, Registre-se e Intime-se.
Cláudia – MT, 03 de outubro de 2019.
Hemilin Fernanda Tiedt

Presidente

Aline Mass Serafim Hoffmann

Secretaria

Edinéia Valtrick
Suplente

DESPACHO DO PREFEITO 

Processo: Concorrência Pública nº 003/2019

Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA/MT, CONFORME PROJETO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO.
Empresas Participantes:

CONSTRUTORA TRIPOLO LTDA

WELLOX CONSTRUTORA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
BR PAVING CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
NORTE ENGENHARIA EIRELI
Fase: Julgamento da Documentação de Habilitação:

Empresas habilitadas:  CONSTRUTORA TRIPOLO LTDA e - BR PAVING CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI.
Empresas Inabilitadas: WELLOX CONSTRUTORA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI e NORTE ENGENHARIA EIRELI
Empresas que apresentaram recurso: NORTE ENGENHARIA EIRELI;
RELATÓRIO PRELIMINAR:
I - Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa NORTE ENGENHARIA EIRELI, contra a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação, na sessão de Abertura e Julgamento da Concorrência Pública n° 003/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA/MT, CONFORME PROJETO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO.
II – Verificamos que a Recorrente NORTE ENGENHARIA EIRELI, não concordando com o julgamento inicial da documentação de habilitação promovido da Comissão Permanente de Licitação, impetrou Recurso Administrativo, sendo encaminhado para as demais participantes, que renunciaram o direito de  apresentar as Contrarrazões, após a análise da razões de recurso a Comissão Permanente de Licitação emitiu a seguinte decisão:
Diante de toda narrativa, conhecemos o Recurso Administrativo interposto pelo recorrente NORTE ENGENHARIA EIRELI, para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao pedido formulado, permanecendo inalterada a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação que desabilitou a mesma na fase de julgamento da habilitação. 
III – Em tempo, consta como pedido no recurso da empresa recorrente que: c) alternativamente, o encaminhamento deste recurso à Autoridade Competente Superior - Prefeito Municipal, no caso de não haver reforma da decisão por parte da CPL, conforme dispõe o § 4° do Art. 109 da Lei n" 8.666/93;
Isto posto, a passamos a decidir o recurso. 

DO MÉRITO:

I – Que o instrumento convocatório faz lei entre as partes por expressa determinação legal, na forma disciplinada no Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, estando tanto a licitante quanto a Administração a ele estritamente vinculados; 

II – Que as exigências editalícias são claras não havendo possibilidade de interpretação extensiva acerca dos documentos necessários a habilitação, sob pena de se preterir ao princípio da isonomia e da garantia da competitividade;

III – Que a empresa recorrente não impugnou o edital de concorrência pública 003/2019, bem como, apresentou no processo Declaração informando que concorda com os termos do edital.

IV – Considerando que tanto o julgamento da fase de habilitação quanto o julgamento do recurso administrativo foram decididos com base no edital de licitação e legislação correlata, perfazendo um julgamento totalmente objetivo e restrito a vinculação ao instrumento convocatório.

DECIDO: 


Manter a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação, consignada na ata da fase de julgamento da habilitação, bem como, o julgamento do recurso administrativo promovido pela CPL para fins de manter desabilitada do processo a empresa NORTE ENGENHARIA EIRELI.

Por fim, devolvo os autos a comissão permanente de licitação para que, nos termos da Lei, informe aos interessados o resultado do julgamento recursal entre outras medidas cabíveis.

Cláudia - MT, 03 de outubro de 2019.

ALTAMIR KURTEN

Prefeito Municipal
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� Direito Administrativo, 24ª ed., Ed. Atlas, pág. 397
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